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Às mulheres Veiga, por ressignificar minha (r) existência.
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Por fim, as legítimas mulheres selvagens que o acaso me contemplou, como Tia Sô e Chefe Regina, vez que efetivamente sustentaram esta aventura epistêmica. E tantas outras gigantes inomináveis, amigos, familiares, alunos, professores, colegas de trabalho, servidores, militantes, transeuntes… pares!, porquanto todos utilizados como doses providenciais do carinho celestial para ingresso, permanência e conclusão salutar dessa dura, mas também libertadora, jornada de rebeldia.




Aproveito, então, a oportunidade para demonstrar minha alegria e também minha convicção quanto ao privilégio em tê-los, todos, neste momento tão singular, não apenas pelas transformações epistemológicas vivenciadas, mas, sobretudo, pelos afetos (re) construídos e (re) afirmados.




Muito obrigada!













Em meus ouvidos tem um patrão dizendo:




Ei menina




Em tempos de guerra




Que está fazendo com papel e caneta na mão?




É em vão




Quero só ver quando quiser roupa




Sapato ou pão




Vai empunha o canetão?




Pra que lamentar em cadernos brancos




Tua dor preta?




Pra que poesia se não existe paz em sua vida?




Grita




Mas grita alto pra estremecer essa multidão




De descalços e escravizados




Seus comparsas




É tudo ilusão! Menina




Então eu respondo




Agora escuta aqui o que tenho pra te falar




Se eu falo ou escrevo não é você que tem que aprovar




Tô cansada das suas palavras malditas




Eu tô cansada de ter que provar pra você




Eu tô cansada de ter que servir outra vez




Eu tô cansada




Como dizia Plinio Marcos, me lasco mais não me dobro




Então eu digo eu não me rendo, escrevo pra me vingar




Me vingar dos senhores que nos obrigou a contragosto a trabalhar




Agora não sou eu que vou calar




Meu papel e caneta é arma potente




De criança que quer aprender além do b-a bá




Se para ti minhas armas são em vão




É porque em berço de ouro tu era o patrão




Deixem minhas armas




Porque sei o que tu quer, é a vassoura em seu banheiro, não é?




Olhe para mim e bata suas panelas




Mas não terá mais empregada para lavar




E seu chão esfregar




Por causa de você, hoje sou rebelião e desta cadeia eu abri mão




Luto como um dragão




Contra você, o patrão e a inquisição




Tenho pensamentos libertos




E não mais poderá enjaular




Porque hoje escrevo pra me vingar




Me vingar das roupas lavadas




Da comida cozida




Do cafezinho servido




Meu papel e caneta será para escrever outra história a meus




descendentes




Porque todas as mulheres de minha família foram serviçais de




teus desejos




Empregadas e diaristas




E se depender de mim não deixarei mais rastro




E essa mão que engraxava teu sapato




Engomava teu paletó




Está bem armada




Com fuzil grafitti 4




Tu me querias empregada




E hoje é dos livros me armo




Tu me querias submissa




E hoje rezo a missa da morte de teus privilégios




Porque só quero que você entenda uma Coisa




Que você nunca esqueça o que vou te dizer




Se hoje eu escrevo




É POR VINGANÇA




Aos seus que mataram




E pelos meus que morreram




Então se hoje eu sou poeta




É apenas por vingança. (FREITAS, 2016).
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		PREFÁCIO


	




Devo advertir o leitor que Paula Veiga dispensa apresentação. Paula é uma mulher marcante, cuja intelectualidade e delicadeza não passam despercebidas. Minha participação nesse prefácio é um ato de gentileza decorrente da nossa amizade e reflete seu desejo de compartilhamento da alegria da publicação da obra que se constitui interface necessária entre demandas feministas brasileiras teóricas e práticas e o universo jurídico. 




Minha visão sobre a obra precisa ser contextualizada em meu lugar de leitura e de convívio com a Autora.




Em 2010, era recém-ingresso no corpo docente efetivo da Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP. Naquela ocasião, acabava de protagonizar um debate institucional acalorado que envolvia a especificação de minhas funções. Paula e eu éramos desconhecidos. Eu, com alguns anos de docência, iniciava o percurso no campo do ensino público universitário. Ela era graduanda em Direito. Ao que parece, compartilhávamos de alguma visão de mundo. Recebi uma mensagem eletrônica inesperada de Paula. A mensagem era de apoio, de solidariedade, de reconhecimento e de votos pelo êxito de meus projetos. 




Acabei professor de Paula, em uma das disciplinas do curso de Direito. Aplicada a primeira avaliação, ela obteve nota excelente. Irresignada com um dos pontos da chave de correção, ela apresentou recurso escrito contra a avaliação de uma das questões. O recurso era bem estruturado, fundamentado, cortês, maduro. 




Como resultado desse embate, convidei Paula para participar de um grupo de estudos, que resvalou em uma produtiva iniciação científica e em um trabalho bem feito de conclusão de curso. 




Alguns anos depois, o Mestrado Acadêmico em “Novos Direitos, Novos Sujeitos” da UFOP nos permitia o grato reencontro. Uma nova oportunidade de um aprendizado conjunto. Paula havia sido selecionada para ingresso na primeira turma, e desenvolveria suas investigações no diálogo com a minha orientação. 




Sua chegada no Mestrado também não passou despercebida. Paula teve clareza de que se posicionar em recesso a padrões de existência e de conhecimento era uma questão de identidade. Para tanto, dispôs-se a problematizar e a refletir sobre experiências íntimas inerentes ao fato de ser mulher. Tais experiências não foram apenas objeto de pesquisa, pois ela teve ciência de que, nesse processo, não era viável separar-se da investigação pretendida, das edificações de pessoalidade e das produções de conhecimento. Com propriedade, tomou para si a epistemologia feminista, traduzindo os privilégios de um modo de olhar e uma postura de quem vivencia a concomitância de sujeito e objeto diluídos um no outro.  




Inserindo-se no campo do Direito, a Autora partia em busca de reivindicar respostas e tutelas adequadas para si e para todas, de maneira a não se contentar apenas com as soluções da tradição jurídica de matriz romano-germânica. Nesse mister, a Autora realizava uma reflexão que é, igualmente, autorreflexão. O percurso pretendido envolvia, assim, em suas palavras, “a travessia cognitiva por alteridade e por igualdade substancial.”




A Autora enfrentou, no texto que se segue, a inserção feminina no mercado de trabalho, especialmente no ambiente corporativo/empresarial, estando atenta às múltiplas dimensões das vulnerabilidades descortinadas e aos significados possíveis dessas revelações ao Direito.




Essa obra é sobre mulheres, sobre resistência, sobre autonomia, sobre luta, sobre representatividade. É, assim como a Autora, generosa no ser e no saber. Se, para  a poetisa, as mulheres vivem em “prisão giratória, presas em delírio, na sombra, presas por outros e por si mesmas” (Cecília Meireles, 1956), para a Autora, em sua sensibilidade, elas podem vislumbrar um mundo em que haja a justa defesa dos seus direitos e promoção da sua dignidade, a partir das sutilezas de um cotidiano vivenciado, das lutas e de jornadas de trabalho não menos úteis e necessárias do que outras de igual esforço. Ela buscou, juridicamente, a evidência de novos direitos consonantes com as múltiplas dimensões de vulnerabilidades de cada pessoa e, especialmente, das mulheres. Aos direitos, correspondem deveres de conduta no ambiente corporativo que promovem mulheres e contribuem para o ajuste de contas de séculos de violência às subjetividades femininas. 




A leitura é indispensável do ponto de vista técnico e humano. O texto, que se ocupa da autoafirmação das mulheres e das perspectivas para a transposição das invisibilidades organizacionais por meio de uma teoria política de justiça substancialmente igualitária, promove a constatação deficitária da representatividade de gênero nos contextos corporativos brasileiros. Além disso, desmascara a recorrente segregação e subalternização das mulheres brasileiras e lança luzes sobre as estratégias de precarização de seu trabalho. 




Sua construção merece a leitura atenta para que o leitor desvende o caminho cuidadoso no qual a teoria política de justiça desenhada impõe, na via da eficácia horizontal dos direitos fundamentais, a tutela de posições jurídicas vulneráveis.




No panorama das “multidimensionalidades conferidas ao princípio da igualdade [epistêmica (resistência), formal (isonomia), simbólica (equidade) e material (diversidade)]”, Paula concebe a articulação deôntica do princípio da boa-fé objetiva e das funções da responsabilidade civil para a confirmação de novos direitos e de novos deveres adequados à autoafirmação da diversidade.




O leitor é agraciado com uma configuração da pessoa da Autora, que ratifica uma opção, que também é vocação, essa entendida como um chamado formulado em termos não tão gentis pela modernidade: é a opção pela luta. 




Ao leitor, fica o convite para conhecer um pouco mais da Autora e suas palavras, resistentes, fortes, firmes.




Campus Morro do Cruzeiro, UFOP, Ouro Preto, dezembro de 2019.










Roberto Henrique Pôrto Nogueira




Professor do Departamento de Direito da UFOP.




Doutor e Mestre em Direito Privado pela PUC Minas.









	

		APRESENTAÇÃO


	




A desigualdade abissal, portanto, herança advinda do colonialismo, (hetero) patriarcado e do próprio capitalismo, permanece naturalizando-se e segregando minorias, o que alcança mulheres, negros, LGBTs, grupos originários, etc; valendo então ponderar: que corpo importa nesta conjuntura?[1]




A luta feminista por igualdade, em especial por um viés de diversidade sob o ponto de vista decolonial, é diuturno e não admite qualquer parada. Um sopro de tempo pode acarretar retrocessos. Nesse sentido, Paula Camila Veiga Ferreira, brinda-nos com subsídios para fomentação argumentativa da busca do reconhecimento do direito de mulheres no âmbito organizacional.




Seu trabalho é oriundo de pesquisas realizadas no mestrado acadêmico em Direito da Universidade Federal de Outro Preto, com área de concentração em Novos Direitos, Novos Sujeitos, junto à linha 2 “Novos Direitos, Desenvolvimento e Novas Epistemologias”, que tive a honra de coorientar. 




Partindo do problema de pesquisa: “em que medida o reconhecimento de uma posição vulnerável, no ambiente empresarial, em razão do gênero, pode ser utilizado como parâmetro interpretativo na intensidade e na modulação da força normativa dos deveres anexos da boa-fé objetiva?”, pode-se verificar que o trabalho de Paula Veiga apresenta dois eixos de reflexão. 




O primeiro, voltado ao estudo do feminismo, visa à averiguar a sub-representação feminina no ambiente empresarial, em especial nos cargos diretivos empresariais; trabalhar a vulnerabilidade de posições jurídicas empresariais e seus critérios basilares em razão do gênero; e verificar que as regras de compliance não são suficientes para garantia da autoafirmação das mulheres no ambiente empresarial. 




A segunda, voltada para o estudo das posições jurídicas vulneráveis, visa à verificar a real incidência dos deveres anexos da boa-fé objetiva e suas consequências jurídicas na promoção e proteção da mulher no ambiente organizacional quando de sua inobservância diante do abuso de posições jurídicas.




O referencial teórico merece destaque, em especial no reconhecimento das lutas feministas. Isso pois, Paula Veiga trabalha com a teoria do telhado e paredes de vidro de Paola Cappellin[2] (2008), que trata dos mecanismos ou barreiras que funcionam como fator dificultador e quiçá impeditivo de ascensão da mulher junto às hierarquias organizacionais, funcionando como:






	[…] verdadeiro céu de chumbo, atrelada ao novo direito privado e a proteção dos vulneráveis, conforme compreensão de Cláudia Lima Marques e Bruno Miragem (2012), posto que propõem a vulnerabilidade como legítima diretriz ou noção instrumental que guia e ilumina a aplicação de normas protetivas e reequilibradoras, à procura do fundamento da igualdade e da justiça equitativa.







Paula Veiga demonstra a origem da subrepresentatividade feminina, perpassa pelos movimentos feministas e suas implicações na prática organizacional de empresas, que denotam a concretização da vulnerabilidade da mulher. Nesse passo é importe, sempre, reafirmar que a vulnerabilidade é inerente ao ser humano e que não parece ser algo que demanda aniquilação. De outra forma, como característica na diversidade, é algo a ser reconhecido, protegido e promovido.




No trabalho, ainda é desenvolvida nova epistemologia sobre a boa-fé objetiva, princípio da eticidade que é fundante do Código Civil de 2002, na perspectiva de um novo direito e de novos deveres que insurgem diante da vulnerabilidade e da visão de seu reconhecimento e garantia de iguais direitos.




 Assim, fica o convite ao leitor e à leitora, para gozar de conhecimentos pluriepistêmicos, contra-hegemônicos e decoloniais, buscando contribuir para afastar a hierarquia de gênero, o patriarcado e a misoginia, em especial no ambiente organizacional; sem se afastar de uma nova visão epistemológica de institutos tradicionais do Direito Civil, como a boa-fé objetiva e seus deveres anexos.




É a forma que Paula Veiga encontrou para destacar-se cientificamente na luta pelo feminismo e pelos direitos das mulheres, contribuindo para que no ambiente organizacional a diversidade seja reconhecida e assegurada em termos de participação igualitária. Trata-se de leitura obrigatória, não só para as feministas, mas para todos e todas que acreditam em uma sociedade diversa e inclusiva.










Iara Antunes de Souza




Doutora e Mestre em Direito Privado pela PUC Minas. Professora da Graduação e do Mestrado em Direito da Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP. Pesquisadora do Centro de Estudos em Biodireito – CEBID e do Novos Direitos Privados e Vulnerabilidade – NDP.
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		INTRODUÇÃO


	




O amadurecimento dos institutos jurídicos, aliado à sua submissão aos paradigmas humanístico-coletivistas implementados pela Constituição da República (BRASIL, 1988) e à busca por reconhecimento, por representatividade e por igualdade substancial, delineiam novas discussões de abordagem imprescindível. 




A relevância deste estudo verifica-se, portanto, em razão da necessidade de revisitar o regime jurídico das relações de direito privado frente aos postulados pluriepistêmicos e humanístico-dialógicos, os quais preconizam a autoafirmação da diversidade de forma não hierarquizante e não segregadora.




Isso porque, as hierarquias entre conhecimentos são simultaneamente produtos e produtoras de hierarquias sociais e, portanto, das desigualdades que ocorrem de par com elas (SANTOS, 2004, p. 42).




Nesse diapasão, a busca por políticas progressistas de direitos humanos com âmbito global e legitimidade local, alicerçada na hermenêutica diatópica[1] (SANTOS, 2003a, p. 429-461), apresenta-se como alternativa cognitiva emancipatória, capaz de ampliar, ao máximo, a consciência de incompletude mútua através de um diálogo entre os sujeitos (SANTOS, 1997, p. 28-30).




Outrossim, a proposição de alternativas pluriepistêmicas que permita a desocultação de tudo aquilo que a racionalidade indolente encarregou-se de encobrir (SANTOS, 2009, p. 459), bem como a possibilidade de reestruturação de uma sociedade justa, é condição sine qua non de um diálogo multicultural equânime (OLIVÉ, 2009, p. 20).




Assim, perquiri-se uma (des) construção social que contenha mecanismos necessários para que todos os seus membros satisfaçam ao menos suas necessidades básicas e desenvolvam suas capacidades e seus planos de vida de maneira aceitável e compatível com sua cultura, sem que isso represente, por conseguinte, subalternidade e/ou segregamento no convívio social. 




Desse modo, e dada uma investigação acerca da possível situação sistemática, epistêmica e estrutural de sub-representação feminina no ambiente empresarial, notadamente nos cargos de alta gestão, o trabalho propõe-se a analisar a qualificação de deveres anexos da boa-fé objetiva, decorrente da imaginável vulnerabilidade de posições jurídicas empresariais quando marcadas pela questão de gênero, bem como aproximá-los hermeneuticamente dos princípios constitucionalmente tutelados, podendo contribuir para a busca da promoção da justiça contratual, da solidariedade social e da igualdade substancial.




E, a despeito de sociedades empresárias ou empresas[2], por contratarem com o Poder Público, possuírem códigos de ética e programas de compliance, cujos valores e deveres de condutas, respectivamente[3], podem ser diferenciados em razão do gênero, o presente estudo torna-se ainda mais relevante na medida em que afere a extensão de deveres no âmbito de suas relações e de seus códigos e programas. E, ainda, dispõe-se a avaliar a viabilidade do elastecimento do fenômeno protetivo para aplicá-lo às empresas de qualquer magnitude ou dimensão econômica, independentemente dos parceiros comerciais com quem se relacionem.




Nessa perspectiva, o termo compliance pode ser aqui concebido como o conjunto de ações desenvolvidas em prol da reflexão sobre as causas, da mitigação da corrupção e da prevenção de fraudes organizacionais, de forma a promover ambientes corporativos éticos, por meio de sistemas de controles formais, códigos de ética, ações educativas, ouvidorias e canais de denúncia, dentre outros, que variam de acordo com o setor, a cultura institucional e a estratégia traçada.




Ademais, a novidade da abordagem prossegue pela tentativa resolutiva diante da provável insuficiência dos programas isolados de compliance, quando incidentes, vez que, agora, não mais condicionados às liberalidades e/ou às estratégias corporativas traçadas; mesmo porque, a normatividade jurídica aparenta possuir incidência deontológica mais apta a tutelar essas posições jurídicas vulneráveis. 




De toda sorte, tem-se que os valores empresariais são influenciadores junto ao direito quando no seu plano de aplicação. E o permissivo reside no ato de conformação da norma jurídica, vez que o ato de “dizer o direito” deve sensibilizar-se ou, ainda, sofrer irritações externas, dinâmicas, circunstanciais e plásticas. 




Lado outro, a admissão dos valores empresariais no plano de fundamentação normativa aprisiona a dialeticidade do fenômeno, reduzindo-o e enrijecendo as respostas jurídicas de cunho excessivamente teórico-dogmático e, portanto, impermeados dos postulados humanístico-coletivistas.




 Logo, a pesquisa apresenta como hipótese que o tratamento diversificado, justamente por recepcionar influências das vulnerabilidades interseccionais, sobretudo em favor da autoafirmação das mulheres, pode consolidar “novos” imperativos normativos quando da aplicação da norma jurídica – quer sejam por meio de “novos” direitos, quer sejam por meio de “novos” deveres.




Nessa toada, investiga-se a subrepresentatividade das posições jurídicas empresariais por meio de dados estatísticos que ilustram as assimetrias de gênero no mercado de trabalho de forma ampla, notadamente, nos cargos diretivos das sociedades empresárias. Isso porque, as mulheres, se e quando conseguem alcançar cargos de alta hierarquia nas empresas, parecem enfrentar expressivos e constantes obstáculos “invisíveis”, em que pese tratar de posições fundamentalmente estruturadas para os homens. 




Assim, acredita-se que, se com a compilação de dados estatísticos confirmar-se-á a subrepresentatividade feminina em posições jurídicas empresariais, revelar-se-á, também, com maior completude, as fases e os desafios do fenômeno, sem prejuízo de que a realidade por elas enfrentada, bem como os tratamentos protetivos e combativos que possam emergir nesse contexto sejam aproveitados e disseminados para todas as mulheres vítimas de misoginia no ambiente laboral, independentemente da natureza do cargo ocupado.




Nesse sentido, vale agregar que limitar a discussão às ocupantes dos altos cargos das sociedades empresárias pode subverter a lógica contra-hegemônica do estudo, na medida em que não considerar postos de trabalho basilares e múltiplos, bem como as mulheres deles ocupantes que, em alguns casos, sequer alcançam patamares de representatividade estatística, sonega, mais uma vez, visibilidade às mulheres subalternas intragrupo.




Trata-se, então, de um trabalho que se dispõe a contribuir para proteção e promoção dos postulados humanitários e solidaristas que preconizam o resgate da eticidade, da sociabilidade e da funcionalidade (BRASIL, 1998; 2002) nas relações interempresariais dentro do panorama dialético do Estado Democrático de Direito, coadunando-se, por conseguinte, ao imperativo de transposição do modelo jurídico individualista, formal e dogmático, porquanto este não alcança “novos” direitos e “novos” deveres e não implementa a autoafirmação da diversidade. 




Com efeito, o paradigma jurídico-constitucional do Estado Democrático de Direito, uma vez institucionalizado e enquanto vigente, deve apresentar-se como regulador hermenêutico para o direito privado brasileiro, motivo pelo qual considerar as reivindicações de uma sociedade plural, complexa, multicultural e descentrada (THIBAU, 2014, p. 72) parece ser compulsório para a promoção e para a efetivação da solidariedade social e da igualdade substancial. 




Para tanto, a propositura de novas epistemologias[4], que reflitam um discurso emancipatório, inclusivo e plúrime para o desobscurecimento e a desmarginalização dos grupos vulneráveis, torna-se também um imperativo para a efetivação do exercício pleno de cidadania e de igualdade substancial no formato de Estado nacionalmente entabulado. 




Isso posto, e dada uma provável situação sistemática, epistêmica e estrutural de sub-representação feminina, o presente estudo pretende revisitar e investigar a possível qualificação de deveres anexos da boa-fé objetiva[5], se constatada a vulnerabilidade de posições jurídicas empresariais em razão do gênero.




A concepção de gênero que tangencia a discussão proposta é ampla e desatrelada do sexo biológico, de modo que, ao referenciá-la, utiliza-se como mecanismo linguístico, em toda redação do presente estudo, a expressão “mulheres”, ratificando a busca por um trato abrangente e pluriepistêmico da questão de gênero, a fim de alcançar todas que existencialmente assim se identifiquem e/ou que socialmente assim se manifestem, porquanto se trata de ato autorreferencial. 




Nesse sentido, o recorte pretendido apresenta-se conglobante e extensível às mulheres negras, indígenas, analfabetas, de baixa renda, trans, lésbicas, sem prejuízo de outras combinações de plasticidades ou de signos subalternizantes (TIBURI, 2018). 




A emancipação da pluralidade das vozes contra as forças que ocultam, segregam e violentam mulheres perpassa, portanto, o reconhecimento de múltiplas situcionalidades intragrupais, que combinam, dentro de uma mesma frente de embate, incontáveis categorias opressoras, dentre elas gênero, etnia/raça, renda, classe social, convicções religiosas, sexualidade, de forma a construir reivindicações efetivamente autoafirmativas.




Busca-se, portanto, autoafirmar a diversidade em sua infinitude de ser e de estar, sob pena de desinvisibilização apenas da obviedade das mulheres, de modo a reproduzir o modus operandi exterminador do qual tais minorias políticas são secularmente vítimas.




Desse modo, perquire-se: em que medida o reconhecimento de uma posição vulnerável, no ambiente empresarial, em razão do gênero, pode ser utilizado como parâmetro interpretativo na intensidade e na modulação da força normativa dos deveres anexos da boa-fé objetiva? 




Pretende-se, então, (i) averiguar e detalhar a sub-representação feminina no ambiente empresarial, notadamente nos cargos diretivos empresariais; (ii) conceituar a vulnerabilidade de posições jurídicas empresariais e propor os critérios basilares de sua existência/ocorrência em razão do gênero; (iii) verificar a (in) suficiência das regras de compliance, quando incidentes, na autoafirmação das mulheres; (iv) qualificar a real incidência dos deveres anexos da boa-fé objetiva nesse contexto, sem prejuízo de (v) aferir a relevância do instituto jurídico como mecanismo hábil a prevenir, a proteger e a reparar lesividades oriundas do exercício inadmissível de posições jurídicas. 




Parte-se da hipótese de que a questão de gênero é capaz de determinar a vulnerabilidade e esta, por sua vez, pode influenciar na modulação dos deveres anexos boa-fé objetiva para proteção de posições jurídicas vulneráveis. E, ainda, que tal princípio jurídico possui suficiência no combate ao exercício inadmissível de posições jurídicas, sem prejuízo de suas repercussões na esfera da responsabilidade civil.




Nessa toada, para balizar a discussão proposta, adota-se como referencial teórico a teoria do telhado e paredes de vidro[6], tal qual desenvolvida por Paola Cappellin (2008), vez que discorre sobre a existência de mecanismos ou barreiras que atuam na rigidez e no fechamento da estrutura das hierarquias organizacionais para a absorção da mão de obra feminina como verdadeiro céu de chumbo, atrelada ao novo direito privado e a proteção dos vulneráveis, conforme compreensão de Cláudia Lima Marques e Bruno Miragem (2012), posto que propõem a vulnerabilidade como legítima diretriz ou noção instrumental que guia e ilumina a aplicação de normas protetivas e reequilibradoras, à procura do fundamento da igualdade e da justiça equitativa.




Assim, realiza-se, sob vertente teórico-dogmática, pesquisa qualitativa propositiva de lege lata, de modo que se faz útil o método de análise de conteúdo, na medida em que possibilita o estudo de textos teóricos e legais (fontes primárias), bem como o trato de dados estatísticos correlatos ao tema, colhidos em fonte secundária.




Portanto, prima-se pela construção de um saber pluriepistêmico, que contribua para o fim da hierarquia de gênero, do patriarcado e da misoginia a partir da revisitação hermenêutica de institutos jurídicos transversais (boa-fé objetiva e seus deveres anexos), lidos, por sua vez, a partir de uma teoria política de justiça substancialmente igualitária, refletindo, pois, um discurso emancipatório e plúrime para o desobscurecimento e a desmarginalização dos grupos vulneráveis, notadamente, quanto à discriminação por gênero existente nas relações interempresariais.








	

		[1] Hermenêutica diatópica pode ser compreendida como uma proposta teórica e prática que defende não apenas um tipo de conhecimento diferente, mas também um diferente processo de criação de conhecimento; isto é, uma produção de conhecimento solidarista, coletiva, interativa, intersubjetiva e reticular.


	




	

		[2] Inobstante tecnicamente a expressão empresa significar organização econômica, civil ou comercial, construída para explorar um ramo de negócio e oferecer ao mercado a produção de bens e/ou a prestação de serviços, sem, contudo, gozar de pessoalidade, porquanto referencia a atividade empresária (dinâmica e sem subjetividade) - e não o núcleo humano que a lidera, utiliza-se da expressão, ainda que atecnicamente, a fim de simplificar a redação jurídica e, por conseguinte, ampliar a compreensão do trabalho para além do dogmatismo acadêmico. Logo, trata-se de opção (de resistência) consciente pelo termo “empresas”, que, didaticamente, parametrizar-se-á aos equivalentes “empresárixs” ou “pessoas empresárias”.


	




	

		[3] Importante destacar que Códigos de ética e Programas de compliance (ou Códigos de conduta) são tratados de forma diversa, vez que o primeiro pode ser compreendido como instrumento típico de um sistema de integridade valorativo, que organiza e apresenta valores da organização e virtudes individuais e indica escolhas moralmente esperadas; o segundo, por sua vez, como instrumento típico de um sistema de integridade normativo, que disciplina comportamentos esperados, regras de conduta, vedações e instâncias de controle. (CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2018, p. 43).


	




	

		[4] O trabalho utiliza-se de literaturas decoloniais, a fim de criar propostas disruptivas ao saber monolítico e universalizante constituído desde 1492, ou seja, desde o extermínio da América, a partir da vinda de Cristóvão Colombo (DUSSEL, 1993). Assim, a opção teórica pelo pluralismo epistemológico torna-se campo aberto às possibilidades de reconstrução de histórias silenciadas, de subjetividades reprimidas e de corpos subalternizados.


	




	

		[5] Os deveres anexos da boa-fé objetiva são aqui compreendidos como padrões ético-jurídicos, dentre eles, deveres de informação, respeito, confiança, lealdade, probidade, colaboração, cooperação, etc. (TARTUCE, 2013, p. 92). 


	




	

		[6] O termo “telhado de vidro” foi usado pela primeira vez por Hymowitz y Schellhardt (1986) e Morrison (1992).  
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		AUTOAFIRMAÇÃO DAS MULHERES: 
Perspectivas para transposição das invisibilidades abissais e das suas repercussões organizacionais, marcadas pela questão de gênero


	




A desinvisibilização e, por conseguinte, o reconhecimento e a representatividade de diversos grupos sociais iniciam-se com a superação de paradigmas epistêmico-teóricos, que naturalizam a desigualdade social e a consequente produção de “subcidadãos” como um fenômeno de massa (SOUZA, 2004, p. 81).




Sendo assim, a naturalização da desigualdade social e seu efeito subsequente de subalternização parecem decorrer da importação estrutural de mercado e Estado modernos, combinada, ainda, às heranças históricas do colonialismo, do (hetero)patriarcado e, em última instânica, do capitalismo (SANTOS, 2010).




Nesse sentido, exogenamente formam-se as concepções de sujeito e de identidades, visto que os elementos coesivos utilizados pelo discurso hegemônico baseiam-se, ordinariamente, na ordem genética, anatômica e/ou morfobiológica dos seres humanos, o que também repercute no interior da representação simbólica socialmente institucionalizada. 




Stuart Hall complementa, destacando o colapso moderno diante do diagnóstico de inexistência de identididade unificada e estável dos sujeitos:






	A identidade, nessa concepção sociológica, preenche o espaço entre o “interior” e o “exterior” – entre o mundo pessoal e o mundo público. O fato de que projetamos a “nós próprios” nessas identidades culturais, ao mesmo tempo que internalizamos seus sugnificados e valores, tornando-os “parte de nós”, contribui para alinhar nossos sentimentos subjetivos com os lugares objetivos que ocupamos no mundo social e cultural. A identidade, então, costura (ou, para usar uma metáfora médica, “sutura”) o sujeito à estrutura. Estabiliza tanto os sujeitos quanto os mundos culturais que eles habitam, tornando ambos reciprocamente mais unificados e predizíveis.


	Argumenta-se, entretanto, que são exatamente essas coisas que agora estão “mudando”. O sujeito, previamente vivido como tendo uma identidade unificada e estável, está se tornando fragmentado; composto não de uma única, mas de várias identidades, algumas vezes contraditórias ou não-resolvidas. Correspondentemente, as identidades que compunham as paisagens sociais “lá fora” e que asseguravam nossa uniformidade subjetiva com as “necessidades” objetivas da cultura, estão entrando em colapso, como resultado de mudanças estruturais e institucionais. O próprio processo de identificação, através do qual nos projetamos em nossas identidades culturais, tornou-se mais provisório, variável e problemático. (HALL, 2005, p. 11-12).







Nesse sentido, agrega Kobena Mercer que: “A identidade somente se torna uma questão quando está em crise, quando algo que se supõe como fixo, coerente e estável é deslocado pela experiência da dúvida e da incerteza” (MERCER, 1990, p. 43).




Assim, a construção pré-fixada dos sujeitos, sob arquétipos binários e sexistas, tem sido refletida e transformada no interior das sociedades, de modo que o indivíduo deixa de ser concebido como uma unidade estável e mecanizada para entender-se enquanto um processo, um vir-a-ser, que implica ações e interações (STANCIOLI, 2017, p. 157), em um diálogo contínuo com os mundos “exteriores” e as identidades que esses mundos oferecem (HALL, 2005, p. 11). 




Stuart Hall defende, então, ser fantasiosa a concepção estática da identidade:






	A identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia. Ao invés disso, à medida em que os sistemas de significação e representação cultural se multiplicam, somos conforntados por uma multiplicidade desconcertante e cambiante de identidades possíveis, com cada uma das quais poderíamos nos identificar – ao mes temporariamente. (HALL, 2005, p. 13).







Prenuncia-se, portanto, um momento de crise da identidade universalista moderna, pelo que o trabalho histórico de des-historicização, conforme proposto por Pierre Bourdieu, adquire serventia para a discussão, notadamente, perante a divisão social sexista, o que pelo autor é também denominado como ordem dos gêneros:






	Realmente, é claro que o eterno, na história, não pode ser senão produto de um trabalho histórico de eternização. O que significa que, para escapar totalmente do essencialismo, o importante não é negar as constantes e as invariáveis, que fazem parte, incontestavelmente, da realidade histórica: é preciso reconstruir a história do trabalho histórico de des-historicização, ou, se assim preferirem, a história da (re)criação continuada das estruturas objetivas e subjetivas da dominação masculina, que se realiza permanentemente, desde que existem homens e mulheres, e através da qual a ordem masculina se vê continuamente reproduzida através dos tempos. Em outros termos, uma “história das mulheres”, que faz aparecer, mesmo à sua revelia, uma grande parte de constância, de permanência, se quiser ser conseqüente, tem que dar lugar, e sem dúvida o primeiro lugar, à história dos agentes e das instituições que concorrem permanentemente para garantir essas permanências, ou seja, Igreja, Estado, Escola etc, cujo peso relativo e funções podem ser diferentes, nas diferentes épocas. Tal história não pode se contentar com registrar, por exemplo, a exclusão das mulheres de tal ou qual profissão, de tal ou qual carreira, de tal ou qual disciplina; ela também tem que assinalar e levar em conta a reprodução e as hierarquias (profissionais, disciplinares etc.), bem como as predisposições hierárquicas que elas favorecem e que levam as mulheres a contribuir para sua própria exclusão dos lugares de que elas são sistematicamente excluídas. 


	A pesquisa histórica não pode se limitar a descrever as transformações da condição das mulheres no decurso dos tempos, nem mesmo a relação entre os gêneros nas diferentes épocas; ela deve empenhar-se em estabelecer, para cada período, o estado do sistema de agentes e das instituições, Família, Igreja, Estado, Escola etc, que, com pesos e medidas diversas em diferentes momentos, contribuíram para arrancar da História, mais ou menos completamente, as relações de dominação masculina. O verdadeiro objeto de uma história das relações entre os sexos é, portanto, a história das combinações sucessivas (diferentes na Idade Média e no século XVIII, sob Pétain no início dos anos 40 e sob de Gaulle depois de 1945) de mecanismos estruturais (como os que asseguram a reprodução da divisão sexual do trabalho) e de estratégias que, por meio das instituições e dos agentes singulares, perpetuaram, no curso de uma história bastante longa, e por vezes à custa de mudanças reais ou aparentes, a estrutura das relações de dominação entre os sexos; a subordinação da mulher podendo vir expressa em sua entrada no trabalho, como na maior parte das sociedades pré-industriais, ou, ao contrário, em sua exclusão do trabalho como se deu depois da Revolução Industrial, com a separação entre o trabalho e a casa, com o declínio do peso econômico das mulheres da burguesia, a partir daí votadas pelo puritanismo vitoriano ao culto da castidade e das prendas do lar, à aquarela e ao piano, e também, pelo menos nos países de tradição católica, à prática religiosa, cada vez mais exclusivamente feminina.


	Em suma, ao trazer à luz as invariantes trans-históricas da relação entre os “gêneros”, a história se obriga a tomar como objeto o trabalho histórico de des-historicização que as produziu e reproduziu continuamente, isto é, o trabalho constante de diferenciação a que homens e mulheres não cessam de estar submetidos e que os leva a distinguir-se masculinizando-se ou feminilizando-se. Ela deveria empenhar-se particularmente em descrever e analisar a (re)construção social, sempre recomeçada, dos princípios de visão e de divisão geradores dos “gêneros” e, mais amplamente, das diferentes categorias de práticas sexuais (sobretudo heterossexuais e homossexuais), sendo a própria heterossexualidade construída socialmente e socialmente constituída como padrão universal de toda prática sexual “normal”, isto é, distanciada da ignomínia da “contranatureza”. Uma verdadeira compreensão das mudanças sobrevindas, não só na condição das mulheres, como também nas relações entre os sexos, não pode ser esperada, paradoxalmente, a não ser de uma análise das transformações dos mecanismos e das instituições encarregadas de garantir a perpetuação da ordem dos gêneros. (BOURDIEU, 2012, p. 101-103).
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